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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de  21, de OlattabrO  de 19  86	 ACORDÃO N.°  101.r,76,855

Recurso n.° — 90.478 — IRPJ — EXS•DE 1984 e 1985
Recorrente - INQUIL INDOSTRIAS QUÍMICAS INDrGENA LIMITADA

Recorrid a - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANÓPOLIS (SC) .

IRPJ APLICAÇÕES DE CAPITAL NA ELETRO
BRAS - OBRIGAÇÕES - EMPRÉSTIMO compuf
sORro - CORREÇÃO WARIAÇÃO)MONETARIA
omrssÃo DE RECEITA - As aplicações de
capital na Eletrobrâs geram direitos de
créditos quer por obrigações, compuls6
rias ou espontâneas, decorrentes da tê-
gislação anterior (Lei n9 4.156/62, ir
quer por empréstimos compulsOrios re-
sultantes da legislação atual (Dec.-
1ei n9 1.512/76)),e uns e outros se su
jeitam aos critérios da correção monj
târia previstos nas leis específicas
de atualização de valores, cujos efei
tos se apropriam, anualmente, na deter7
minação do resultado do exercício, pã
ra submeterem-se ãs conseqüências tri
butârias. A falta dessa apropriação iE
plica em omissão de receita financei-
ra,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por INQUIL - INDÚSTRIAS QUÍMICAS IND1GENA LIMITADA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos te mos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-

sent julgado

Sala das :s.6-I/ F, em 21 de outubro de 1986.

AMADOR OL *I" O ERNANDEZ - PRESIDENTE

v.v.



Ar

4011WRODRWS -'RELATOR
;

VISTO EM	 AGOSTINHO 'LORES - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 2 3 ca 19B0	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO

SERRANO FILUQ, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, JOSg EDUARDO RANGEL DE

ALCKMIN e RAUL PIMENTEL,
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RELATÓRIO 

INQUIL - INDOSTRIAS QUÍMICAS INDÍGENA LIMITADA, em—
presa com endereço na cidade de Tubarão, Estado de Santa Catarina ,

em conseqüência da auditoria contábil-fiscal a que ficou sujeita

se defronta capitulada no Auto de Infração de fls. 28, sob o funda-

mento de haver deixado de proceder, nos exercícios de 1984 e 1985,

à correção monetária do empréstimo compulsório instituído pelo De

creto-lei n9 1.512, de 29.12.1976 em favor da Eletrobrás.

De acordo com o Termo de Encerramento de Ação Fis-

cal (fls. 25), que integra a peça de autuação, o balanço encerrado

em 30.06.1983 (período-base de 01.07.1982 a 30.06.1983) referenteao

exercício de 1984, consigna compensação de prejuízo não absorvidope

la apuração que a auditoria fez em relação ao exercício de 1983.

A autuada formulou defesa na conformidade da peti

ção impugnativa de fls. 29/34, inaugurando litígio fiscal median-

te contra-razões que, por síntese, podem ser expostas no sentido de

afirmar:

- que as obrigações da Eletrobrás são de __natureza

diversa do elréstimo instituído pelo Decreto-lei

1.512/76;_,9 dl

f'

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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- que as obrigações da Eletrobrás são títulos de

crédito realizável a qualquer momento, segun-

do a vontade do titular, com negociação manifes-

ta, declarada, sistemática e permanente ou resga

tadas mediante sorteio, enquanto o empréstimo com

pulsOrio instituído pelo Decreto-lei n9 1.512/76

em favor da Eletrobrás somente pode ser resgata

do depois de vencido o prazo de 20 (vinte) anos

e antes de escoado esse lapso de tempo medida al

guma poderá a impugnante promover contra a toma-

dora do empréstimo, no sentido de haver o que e-

fetivamente lhe pertence;

- que, em virtude das disposições do Decreto-lei n9

1.512/76 e das prescrições do artigo 43 do CO-

digo Tributário Nacional, deflui-se __claramente

que a disponibilidade econômica ou jurídica do

empréstimo e seus rendimentos somente se efeti-

vará decorrido o prazo de 20 (vinte) anos;

- que tudo indica que o fisco, ao fazer incidir o

ônus tributário sobre a correção monetária de em

préstimos à Eletrobfas, confundiu obrigações da

Eletrobrás com empréstimo da Eletrobrás, equívo

co que se evidência pelo exame dos mapas de cor-

reção elaborados pelo Auditor Fiscal, ao inti-

tular a conta como Obrigações da Eletrobrás;

- que o regime de competência, a que se refere o

Decreto-lei n9 1.598, de 26.12.1977, tem aplica-

ção restrita a casos específicos e não à corre

ção monetária do empréstimo à Eletrobrás, que o

fisco pretende caracterizar como receitas finan-

ceiras e estas não se compreendem entre aquelas

que devam ser apropriadas de acordo com o regi-

-me de competência, por falta de norma juri;10 a
,

expressa que determine esse procedimento;
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- que nenhum dos dispositivos, constantes do enqua

dramento legal citado pelo Autuante, foi infrin-

gido;

- que, além disso, a simples leitura do item 11 do

Parecer Normativo CST n9 108, de 28.12.1978 reve

la que o entendimento da Administração

quanto a apropriação de correção monetária, se a

plica unicamente às obrigações (títulos de crédi

to) e não a empréstimos.

Após a audiência de um dos Autuantes, com o pro

nunciamento de fls. 36/37 a respeito dos termos da petição impug-

nativa, como dispõe o artigo 19 do Decreto n9 70.235, de 06.03.72,

o Delegado da Receita Federal em Florianópolis tomou conhecimen-

to da impugnação, porque interposta no prazo e na forma da 	 lei,

para, no mérito, julgá-la improcedente, ao assim dar fundamentos'

à sua decisão:

"Dispõe o Regulamento do Imposto de Renda, a
provado pelo Decreto n9 85.450, de 04.12.80, in
verbis:

•

"Art. 254 -- Na determinação do lucro opera
cional (Decreto-lei n9 1.598/77, art. 18):

I - deverão ser incluídas as contrapartidas'
das variações monetárias, em função da taxa
de câmbio Ou de índices ou coeficientes apli
cáveis, por disposição legal ou contratual
dos direitos de crédito do contribuinte, as-
sim como ganhos cambiais e monetários reali-
zados no pagamento de obrigações;" (grifos
acrescidos)

Ora, se o empréstimo compulsório instituído
em favor da ELETROBRÁS é um direito de crédito do
contribuinte (DL 1 ..512/76, art. 29), e se esse cré
dito tem seu valor variável em função de indice
ou coeficientes aplicáveis por disposição 	 legal
(atualização monetária—DL 1.512/76, art. 29,	 §,
19), não há como censurar o procedimento fiscal
que exige que as contrapartidas das variações mone
tárias de que trata o dispositivo legal supratran-s-
crito sejam computadas na determinação do lucro o-
peracional e, por via de conseqt1 2,1c,, do lucro'
real, base de cálculo do imposto, -7

2/2
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O entendimento da impugnante de que os efei-
tos tributários decorrentes da atualização monetá-
ria de obrigações da ELETROBRÃS são diferentes dos
da atualização monetáriado empréstimo compulsó-
rio instituído pelo Decreto-lei n9 1.512/76 não
encontra amparo na legislação tributária. Com e-
feito, dispõe a Instrução Normativa n9 076, de 07
de agosto de 1984:

"A contrapartida da atualização monetária do
valor das Obrigações da ELETROBRÁS, sejam
as aplicações compulsórias ou voluntárias,
será considerada:

1. como variação monetária ativa (DL núme-
ro 1.598/77, art. 18), quando registrada
no realizável a longo prazo; ou,

2. como correção monetária credora (DL núme
ro 1.598/77, art. 39, II), quando regis-
trada no ativo permanente."

E o Ato Declaratório (Normativo) CST n9 16,
de 29 de agosto de 1984, explicita:

"1. O tratamento previsto na IN SRF n9076/84 
é aplicável às obrigações da ELETROBRÃS e
empréstimo compulsório instituído pelo 
Decreto-lei n9 1.512, de 29 de dezembro de
1976;" (Grifos acrescidos)

A par das disposições legais que determinamo
cômputo das contrapartidas da atualização monetária
dó empréstimo compulsório instituído pelo Decreto-
lei n9 1.512/76 e/ou das obrigações da ELETROBRÃS,
cumpre assinalar, à guisa de esclarecimento, que
não se amoldam à hipótese dos autos nem a argüição
dé que a disponibilidade jurídica e econômica do
empréstimo compulsório se dá após o decurso do
prazo de 20 (vinte) anos, nem o argumento de que
os ganhos gerados pela atualização monetária dos
empréstimos compulsórios possam ser excluídos da
apropriação contábil segundo o regime de competên-
cia dos exercícios.	 .

Há flagrante equívoco na afirmação de que o
regime de competência dos exercícios tem aplicação
restrita aos casos mencionados na petição impugna-
tiva. As pessoas jurídicas sujeitas a apuração do
imposto de renda com base no lucro real estão obri
gadas ao cumprimento dos preceitos da Lei número
6.404, de 15.12.76, para efeito de determinação dos
resultados. É o que se depreende do disposto no in
ciso XI do artigo 67, combinado com o parágrafo
49 do artigo 79 do Decreto-lei n9 1.598, de 26 de
dezembro de 1977, consolidados no artigo 172 e 

5

 ai

,

.	 ___
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r4rafo único do Regulamento do Imposto de Renda,
aprovado pelo Decreto n9 85.450, de 04.12.80. Esse
dever legal implica observância compulsória do re-
gistro de mutações patrimoniais segundo o regime
de competência, conforme se vê do disposto no arti
go 177 da mencionada lei n9 6.404/76, a seguir'
transcrito:

"Art. 177 -- A escrituração da companhia se
rã mantida em registros permanentes, com
obediência aos preceitos da legislação co
mercial e desta Lei e aos princípios	 d-e".
contabilidade geralmente aceitos, devendo
observar métodos ou critérios contábeis uni
formes no tempo e registrar as mutações pa-
trimoniais segundo o regime de competência."

Como se vê, a exigência fiscal está em per-
feita sintonia com a legislação de regência. Decor
re da recomposição do lucro real para incluir, co-rT
forme determina o artigo 254 retrotranscrito,
contrapartidas das variações monetárias relativas
a direitos de crédito -- empréstimo compulsório a
favor da ELETROBRÃS -- que, por força de disposi-
ção legal (DL 1.512/76, art. 29 § 19) são atualiza
dos monetariamente. O fato de a autoridade lançado
ra ter indicado no auto de infração o artigo 347
ao invés do artigo 254 do Regulamento, baixado pe-
lo Decreto n9 85.450, de 04.12.80, não constitui
qualquer óbice ã contribuinte no exercício de seu
direito de defesa, como também não importa em in-
subsistência da matéria tributável a ponto de exi
mir-se do cumprimento da obrigação tributária." -

Em apelo de segundo grau, manifestado, tempestiva-

mente, nos termos do recurso voluntário, a defesa reitera, pela

petição de fls. 50/57, o seu entendimento anterior e acrescenta'

que,awle
kt
reforço de sua interpretação,quanto ã disponibilidadeju

rídica ou econômica, se colhe a definição que lhe dão os Acór-

dãos n9s 104-2.581/82 e 15.550/76, respectivamente da 4Q . e da

2Q. Câmaras do Primeiro Conselho de Contribuintes e bem assim, no

mesmo sentido, opiniões doutrinárias de Rubens Gomes de Souza e

Ruy Barbosa Nogueira. Em nota observativa de rodapé, inscrita de

pois de haver aposto assinatura na petição de recurso, a defesa

cita que o Acórdão n9 105-1527, de 04.11.1985, da 5 Câmara do

Primeiro Conselho de ontribuintes normalizou definitivamente a

questão em debate

É o relato'io.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A amplitude da palavra "obrigação", por abranger,

de-modo vasto, os direitos ou títulos de crédito em sua generali-

dade, mesmo que aqui se use isoladamente a expressão "Obrigações

da Eletrobrás" estar-se-á também dirigindo o entendimento a "Em-

préstimos Compulsórios .a.- Eletrobrás", pois tanto aquelas como es-

tes são verdadeiros créditos a favor das pessoas quê detêm os

respectivos títulos. E tenha-se por verdadeira a recíproca de u-

sar-se designação isolada a "Empréstimos Compulsórios ã Eletro-

-brás", para que de idliaLmodo,se abranjam os direitos de crédito refe-
rentes a "Obrigações da Eletrobrãs".

Não há dúvida, embora a defesa não o diga de for-

ma expressa, mas dá a perceber, ao citar o artigo 43 do 	 C.T.N.

(Lei n9 5.172, de 25.10.1966), que procura, sutilmente, advogar

a tese de que, para ocorrer o fato gerador do imposto com a aqui-

sição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda, se torna

ria necessário poder dispor da mçyeda, resultante exclusivamente do.

ato de transformar-se a disponibilidade econômica ou jurídica ,

citada na disposição legal codificada, em disponibilidade finan-

ceira ou monetária. Reforça-se tal entendimento quando ela afir-

ma que a disponibilidade jurídica e econômica (aqui já substitui'

ela a coordenada disjuntiva "ou" pela coordenada copulativa -"..e")

somente se efetivará decorrido o prazo de 20 (vinte) anos,	 para

resgate do Empréstimo Compulsório em favor da Eletrobrás.

Ora, não é absolutamente necessário que; para o_
correr o fato gerador do imposto, deva haver coincidência da dis-

ponibilidade económica com a disponibilidade jurídica e dispor-se

financeiramente da moeda, a fim de tornar-se o tributo exigível.

A conclusão meridiana que se extrai, de pronto e

forma lógica, do dispositivo legal codificado, em razão da disjun

tiva "OU", é a de que basta ocorrer uma das disponibilidades, ou

a econômica ou a jurídica de renda, para se constituir o gato „,,o-

t>
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rador do imposto, sem alusão a qualquer outro pormenor atinente ã

disponibilidade financeira da moeda, isto e, ã realização em di
nheiro.

Cabe , alem disso, dizer que os Acórdãos n9 s 104-2 5 81 / 82,

e 15.550, proferidos, respectivamente, pela e pela 2 Câmaras

deste Conselho de Contribuintes, se referem ã disponibilidade ju

rídica, e não ã disponibilidade jurídica ou econômica como cita

a defesa, e de modo nenhum dão a compreender que o imposto tem co

mo fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurí

dica de renda somente na ocasião em qqe desta resulte a disponibilidade

da moeda.

Tampouco, Rubens Gomes de Souza, ao esclarecer o

que se entende por aquisição da disponibilidade econômica ou jurí

dica, no trecho que a defesa cita como extraído dos Pareceres- 1-

Imposto de Renda - Resenha Tributária, assegura que o fato gera

dor do imposto somente ocorre quando da renda se venha dispor da

moeda.

O mencionado trecho citado pela defesa como sendo

da autoria de Rubens Gomes de Souza, está assim transcrito:

"21. Para finalizar esta parte da exposição,que
ro relembrar mais dois aspectos complementares .
O primeiro é um esclarecimento do que se entende,
no art. 43 "caput", por aquisição da disponibili
dade "econômica ou jurídica". Como disse no-à-
trabalhos citados no item 12, na linguagem de to
dos os autores que trataram do assunto "disponi-
bilidade econômica" corresponde a "rendimento (ou
provento) realizado", isto e, dinheiro em caixa.
E "disponibilidade jurídica" corresponde a "ren-
dimento (ou provento) adquirido", isto e, ao
qual o beneficiário tem título jurídico que lhe
permite obter a respectiva realizaão em dinhei-
ro (p.ex., o juro ou o dividendo creditados)."

O que se denota desse excerto é o entendimento das

duas espécies de disponibilidade ou econômica ou jurídica, mas de

le não se infere que o fato gerador somente venha ocorrer quando'

a renda se c'nverta em dinheiro, sem disposição expressa 	 nesse
'sentido..4 ,1
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,

Nem mesmo da opinião doutrinária de Ruy Barbosa ,
Nogueira, constante do n9 211 da Revista CEFIR, que a defesa tam-

bém menciona, a qual foi proferida quanto a partir de que perlo--

do-base teria eficácia o artigo 49 do Decreto-lei n9 2.182,. de

11.12.1984, tem o poder de afastar a ocorrência do fato gerador'

legalmente constituído com a aquisição da disponibilidade econOmi

ca ou :jurídica de renda. Ademais, a legislação tributária n.o se

orienta pelo que a doutrina diz e sim pelos conceitos que a dispo

sição legal abriga.

i

A ânsia em a postulante defender-se é mais forte

do que a sem-razão despontante de suas afirmações, a ponto de che- ,
gar dizer que o Primeiro Conselho de Contribuintes normalizou de-

finitivamente a questão pelo Acórdão n9 105-1.527, de 04.11.1985,

da 5Q. Câmara, a fim de que a correção (variação) monetária do Em_
préstimo Compulsório em favor da Eletrobrás se erigisse em :. fato

gerador do imposto apenas no momento em que houvesse o resgate

dos títulos de crédito, como se o citado aresto não estivesse sob

efeito devolutivo.

Não se olvide que uma decisão somente se torna de
- i

finitiva depois de passar por todos os estágios de julgamento e

de atingir a etapa final. Dependente como estava de confirmaçãosu_
perior, o Acórdão n9 105-1.527, ao qual a defesa se refere, seria 1

1

uma temeridade,-aceitar-se o entendimento de que o Conselho de Coo

tribuintes reconhece válida a pretensão de que os ganhos de capi-

tal decorrentes das correções monetárias sobre os direitos de cré
- 1

dito-do contribuinte não se apropriam anualmente, quando prove-

nham de aplicações, compulsórias ou espontâneas; em obrigações da

Eletrobrás e do empréstimo compulsório ã Eletrobrás. O citado a_
resto, sujeito como ficou ao Recurso Especial n9 RP/105-0.023 da

douta Procuradoria da Fazenda Nacional, foi reformado pela Câmara

Superior de Recursos Fiscais, mediante o Acórdão n9 CSRF/01-0.671,

na assentada de julgamento de 20.06.1986.

Assim, o preceito do artigo 43 do C.T.N., ao 	 la_
. Ado de outros dispositivos legais, inclusíveis de natureza da 	 wp

ç

•	 .
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instituidora do sistema tributário nacional, que no desenvolvimen

to do presente debate serão enumerados, marca cano relevo a linha

divisória entre a disponibilidade econômica ou jurídica de renda

e o poder de dispor da moeda para os efeitos tributários. E dian-

te dessa associação de entendimentos, nenhum resquício de dúvida

haverá em afirmar-se que disponibilidade econômica ou jurídi-

ca de renda não se confunde com disponibilidade monetária. A le

gislação tributária reservafties , tratamento diferenciado.

Havendo a situação definida em lei como necessá-

ria e suficiente ã ocorrência do fato gerador, é nesse momento'

que, normalmente, se produzem osefeitos da incidência tributária.

E a ocorrência do fato gerador se dá, em regra, quando á a aquisi

ção da disponibilidade econômica ou jurídica de renda. A incidên-

cia tributária fora dessa ocasião é exceção, que deve constar de'

disposição expressa de lei.

Ora, como a disponibilidade econômica ou jurídi-

ca se distingue da disponibilidade financeira ou monetária, enten

dida esta como sendo o poder de dispor da moeda, o que nem sempre

ocorre, de imediato, naquela, a lei, quando quer que a tributação

tenha lugar no momento da realização da renda, ou seja, no momen-

to em que a disponibilidade econômica ou jurídica se transforma

em disponibilidade monetária (poder de dispor da moeda), faculta

diferir-se a tributação para ocasião outra que não aquela em que

se verificou a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídi-

ca de renda. A norma de lei é de exceção ã regra comum de tributa

ção, quando o diferimento desta se permite, e ela o diz explicita

mente e não por mitigação cativa de opinião doutrinária.

O próprio Código Tributário Nacional (Lei número

5.172, de 25.10.1966), em seu artigo 116, prescreve os momentos

em que se considera ocorrido o fato gerador e existentes os seus

efeitos, ressalvando os casos em que há disposição de lei em con-

trário.

No caso de correção monetária das Obrigações da

Eletrobrás, ou do Empréstimo Compulsório a favor da Eletrobrás,es
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sa disposição de lei em contrário não existe, para que os efei-

tos tributários somente se reconheçam na data do resgate dos res-

pectivos títulos de crédito decorrentes do empréstimo. O que em

realidade existe,, com pertinência à matéria em julgamento, é a

situação definida em lei como necessária e suficiente à ocorrên-

ciado fato gerador, como dispõe o artigo 114 do C.T.N., e se con_
clui pelo artigo 18 do Decreto-lei n9 1.598, de 26.12.1977 (arti-

go 254, inciso I, do RIR/80).

Se alguma dúvida possa suscitar-se sob o exame do

aspecto temporal relativo ã configuração da incidência do imposto

e do meio como esta ocorre, a respeito das circunstâncias perti-

nentes à disponibilidade econômica ou jurídica de renda que se

comentou, cabe esclarecer que a tributação da atualização do va-

lor das Obrigações da Eletrobrás, ou do Empréstimo Compulsório ã

Eletrobrás, mediante a conta de Correção Monetária, à qual se in-

tegra, não se faz diretamente, e sim através do lucro real, dado

que ela é um dos componentes deste, e que o momento da incidência

tributária sobre ela, que foi dito por imediato, ocorre no primei_
ro instante do ano seguinte àquele em que o valor das citadas o-

brigações (direitos de crédito) se atualiza, obrigatoriamente, to ,1
-

dososanos,como se verificará mais adiante. Assim, se a correção

monetária das Obrigações da Eletrobrás não se efetua, na data do

encerramento do balanço, o valor dela constitui parcela do lucro

real desviada da incidência do imposto de renda, por omissão de

receita financeira.

O comportamento da conta de Correção Monetária,in
-

tegrada pelo ajuste do valor das Obrigações da Eletrobrãs, há

de ser considerado no seu verdadeiro contexto, na sua tessitura'

global, estando, portanto, ao desamparo legal, falar-se, na espé-

cie dos autos, em diferimento da tributação, diante da falta de

disposição expressa em lei que assim determine.

As disposições do § 19 do artigo 29 do Decreto-

lei n9 1.512, de 29.12.1976, não deixam dúvida de que a correção 

monetária do crédito or Empréstimos Compulsórios perante à

trobrás é eminentemente obrigatória e de efeitos tributários ime-, 

5;---
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diatos. As disposições legais citadas têm esta redação:

	

"Art. 29 - O montante das contribuições	 de
cada consumidor industrial, apurado sobre o
consumo de energia elétrica verificado em
cada exercício, constituirá, em primeiro de
janeiro do ano seguinte, o seu crédito a tí-
tulo de empréstimo compulsório, que
resgatado no prazo de 20 (vinte) anos e ven-
cerá juros de 6% (seis por cento) ao ano.

§ 19 - O crédito referido neste artigo será
corrigido monetariamente, na forma do -,art.
39 da Lei n9 4.357, de 16 de julho de 1964,
para efeito de juros e resgate". (Os grifos
não são do original).

Corrobora o entendimento de que se trata de corre

ção monetária obrigatória, o item 11 do Parecer Normativo CST n9

108, de 28.12.1978, que, ao dispor acerca da classificação contã
bil das Obrigações da Eletrobrãs, assim explana a questão em exa-

me:

"11.	 Embora possam ter algumas características
de investimento as aplicações feitas em' obriga
ções da ELETROBRÃS, compulsórias ou espontãneas, 
melhor se amoldam no realizávela longo prazo.De
fato, diferentemente de outros investimentos, cu
ja parmanência dgaimda da intenção do investidor,
esses títulos têm prazo certo (dez ou vinte a-
nos), podendo sua realização dar-se em período,
inferior, por negociação dos títulos ou pelo res
gate mediante sorteio. Assim, considerando que"
essas aplicações não guardam relação direta com
a atividade da empresa, não se presume a inten-
ção de permanência, devendo figurar no ativo rea
lizãvel a longo prazo. Esse entendimento tambéni-
se aplica ao empréstimo compulsório instituído
pelo Decreto-lei n9 1.512.r de 29 de dezembro de
1976. Quando essas obrigações tiverem cláusula
de correção m5Fle-rEãria, esta deverá ser apropria
da anualmente." (Grifos da transcriVES).

Confirmado está, pois, frente às disposições do
Decreto-lei n9 .1.512/76 e do Parecer Normativo CST 119 108/78, o
caráter obrigatório da correção monetária dos Empréstimos Compul-

sórios ou das Obrigações das Centrais Elétricas Brasileiras. S

,11
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-- Eletrobrás, sem que a legislação tributária prescreva que os

efeitos tributários se retardem para a ocasião do resgate.

O certo é que a legislação tributária (art. 254 ,

inciso I, do RIR/80), ao preceituar que, na determinação do lucro

operacional, se incluam as variações monetárias dos direitos de .

crédito do contribuinte, não excepciona espécie alguma de crédito. 1

Portanto, as aplicações de capital na Eletrobrás, ainda que com
-

pulsórias, estão, para os efeitos tributários da correção monetá t
--	 11ria, abrangidas pelo regime de competência, sem retardança das con [

seqüências fiscais para o momento em que elas sejam resgatadas.

,
As conclusões tiradas pela defesa, ao opor-se 	 à 1

apropriação anual da variação monetária ativa das aplicações de

capital na Eletrobrás, impressionam por entendimento de misericór-
dia, não pelo poder de convencimento.

Oportuno é, outrossim, dizer que as Obrigações da

Eletrobrás se ajustavam pelos índices de correção do ativo imobi-

zado como dispunha o artigo 39 da Lei n9 4.357, de 16.07.1964, a-

té. o advento da Lei n9 6.423, de 17.06.1977, quando se estabele-

ceupelo artigo 19 que "a correção, em virtude de disposição le-

gal ou estipulação de negócio jurídico, da expressão monetária de

obrigação pecuniária somente poderá ter por base a variação nomi-

nal da Obrigação ReajuStável do Tesouro Nacional (ORTN)."

O parágrafo 19 do citado artigo 19 da Lei número

6.423/77, através de três alíneas, dispõe os casos em que a ado-

ção do ajuste monetário com base na variação nominal da ORTN não ll

se aplica e, entre eles, não se inclui o caso atinente à correção 1

monetária dos Empréstimos Compulsórios ou das Obrigações da Ele- !

trobrás, por isso diz o § 29 do mesmo artigo que "respeitadas as

exceções indicadas no parágrafo anterior, quaisquer outros índi-

ces ou critérios de correção monetária previstos nas leis em vi-

gor ficam substituídos pelo valor nominal da ORTN".

Compete ponderar que a subscrição Compulsória do

Empréstimo ã Eletrobrás atende a dois regimes diferentes: um,

S
 e--)4
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la subscrição feita com base na Lei n9 4.156, de 28.11.1962, em

relação às contribuições devidas até 31.12.1976, que geram a emis

são de obrigações, outro, com fulcro no Decreto-lei n9 1.512, de

29.12.1976, ao criar o crédito calcado nas contribuições devidas

a partir de 01.01.1977.

A ilação, de que tanto a Lei n9 4.156/62 (art.49,

§ 19) quanto o Decreto-lei n9 1.512/76 (art. 29) tratam de crédi

to constituído por empréstimo compulsório, se reforça pelo . con-

fronto dos artigos 39 e 49 do último diploma legal citado, ao dar

entender que o empréstimo -compulsório, sob comento, abrange tam-

bém as contribuições à Eletrobrás feitas na vigência da legisla-

ção anterior, ou seja, da Lei n9 4.156/62, em vista da conversão

que no vencimento do empréstimo o crédito do consumidor pode tor-

nar-se em participação societária. Dai avulta mais uma razão de,

referindo-se a crédito do consumidor de energia elétrica, ser in-

diferente, para as conseqüências de natureza fiscal decorrentes

dos efeitos da correção monetária dos mencionados empréstimos com_
pulsórios, dizer-se "Obrigações da Eletrobrás" ou "Empréstimos Com_
pulsórios à Eletrobrás", pois tanto aquelas como estes são, 	 em

realidade, obrigações de dívidas resultantes de empréstimos toma_
dos pela Eletrobrás e correlativamente direito de crédito do em-

prestador.

Dúvida não há, pois, de que um regime gereÃlemis-

são de títulos de cÉàditos  representativos de obrigações, enquan-

to o outro, um crédito do consumidor industrial, mas ambos a títu_
lo de empréstimo compulsório. Fique, portanto, certo, uma vez por

todas, que seja tomando Obrigações da Eletrobrás, na forma do ar-

tigo 49, § 19, da Lei n9 4.156/62, seja apurando o montante das

contribuições, como dispõe o artigo 29 do Decreto-lei n9 1.512/76,

inegavelmente, se cogita, sob a égide de um ou do outro diploma

- legal, de empréstimo compulsório, cuja correção monetária é de

qualidade ou característica obrigatória, sem nenhuma extrapolação

aos limites das normas jurídicas de efeitos fiscais imediatos.

Outro entendimento, no sentido de querer negar a

/

obrigatoriedade dessa correção monetária e pretender diferir p 

9
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o momento da realização do resgate, é mera opinião destituída de

fundamento jurídico, por falta de amparo em disposição de lei.

Nada havendo para modificar-se, cujos fundamentos

estão de acordo com a legislação fiscal de regência e com a juris-

prudência deste Conselho de Con,icuint- .. o relator vota pela nega
ç

tiva de provimento doiL ecurso.4! //

4,‘,„¡n44,0 -IV
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